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DA PROBLEMÁTICA DA FÉ*
Resumo:

A assim chamada teologia fundamental clássica procurava conhecer a facticidade de uma revelação independentemente de seu conteúdo. Desse modo, nunca pôde escapar efetivamente nem do racionalismo nem do fideísmo. Em contrapartida, demonstrar-se-á que somente o conteúdo da mensagem cristã pode responder consistentemente à pergunta de como deve ser possível atribuir uma palavra humana a Deus.

De acordo com a compreensão católica, a fé refere-se a tudo “o que está contido na palavra de Deus escrita ou transmitida, e que pela Igreja, quer em declaração solene, quer pelo Magistério ordinário e universal, nos é proposto a ser crido como revelado por Deus”.

Esta definição soa puramente formal. Ela até clama por não dar-se por satisfeito com ela, mas avançar perguntando, qual é mesmo o conteúdo que a Igreja ensina. Somente aquele é um cristão maduro quem sabe dar conta, ele mesmo, da fé da Igreja. Que tipo de fundamentação da fé é adequado, igualmente depende da própria estrutura interna da fé. Por isso, a pergunta teológico-fundamental propriamente dita é: no fundo, de que se trata na fé?

1
O procedimento da assim chamada teologia fundamental clássica

À primeira vista, a pergunta acima mencionada a respeito da essência da fé parece ser levantada antes da hora. As diferentes religiões levantam uma pretensão de revelação. Não haveria de ser esclarecido, primeiro, onde se levanta tal pretensão com razão? Por essa razão, a teologia fundamental clássica considera necessário e legítimo, antes, perguntar por provas. Ela pensa que, antes de aprofundar o conteúdo da palavra de Deus mais detalhadamente, ter-se-ia que tornar inteligível à razão o acontecimento efetivo de uma revelação divina. “Na fé são afirmados conhecimentos, proferidos juízos, prestados consentimentos. Tais atos pressupõem que seja garantida a verdade objetiva de seus conteúdos; pois a razão é comprometida com a verdade e só pode servir à verdade caso não queira infringir seu próprio destino”.
 Por isso, “para que se possa aceitar fielmente uma revelação sobrenatural”, hão de “ser dados sinais (critérios) seguros por sua origem divina”.
 “No cristianismo hão de serem demonstrados critérios que apresentem o intervir sobrenatural de Deus e assim elevam a origem divina imediata da religião cristã acima de qualquer dúvida racional”.

Também o magistério eclesial dá a impressão de que se engaja por tal compreensão de teologia fundamental. Dizemos: “dá a impressão” porque os textos seguintes serão interpretados erroneamente se esquecer-se de que o magistério, ao mesmo tempo, rejeita radicalmente a opinião de que se possa filosofar fé adentro mediante a mera razão.

Meados do século XIX Pio IX escreveu na encíclica “Qui pluribus” dirigida contra a contestação racionalista da verdade da fé cristã: “é preciso que a razão humana, para não ser enganada e para não errar em coisa tão importante, estude atentamente o fato da revelação divina, para estar segura de que Deus falou”.

De forma semelhante o Vaticano I ensina: “Ora, para que, não obstante, o obséquio de nossa fé estivesse em conformidade com a razão, quis Deus ajuntar ao auxílio interno do Espírito Santo os argumentos externos de sua revelação, isto é, os atos divinos, e sobretudo os milagres e as profecias, que, por demonstrarem luminosamente a onipotência e a ciência infinita de Deus, são da revelação divina sinais certíssimos e adaptados à inteligência de todos”.

O propósito irrevogável de tais afirmações consiste no fato de que a adesão à fé há de ser respondida diante da razão. Há de se aduzir a diferença de uma decisão cega. Diante das diversas pretensões de revelação é preciso um critério para revelação real. Mesmo assim, se faz mister perguntar se a argumentação da teologia fundamental tradicional não pressupõe ligeiramente que a pretensão de uma revelação divina seja não-problemática em si mesma.

A teologia fundamental tradicional acha que pode fundamentar a priori a obrigação de uma abertura principal a revelação (“ouvinte da palavra”), comprovando “não a possibilidade positiva de revelação, mas sua não-impossibilidade”. Mas o que é não-impossibilidade senão justamente possibilidade? Na verdade, a não-contrariedade interna de revelação, no sentido cristão de uma autocomunicação de Deus, esquivar-se-ia de qualquer juízo mundano. Pois – como ainda há de ser demonstrado – autocomunicação de Deus só pode ser afirmada numa compreensão trinitária que não pode ser nem comprovada nem refutada com razões mundanas.

Para a teologia fundamental tradicional, porém, qualquer coisa pode, teoricamente, ser “palavra de Deus”. Daí que se precisa de provas suplementares pelo fato de que essa ou aquela mensagem provenha realmente de Deus. Nessa concepção é falho que entre o fato da revelação e seu conteúdo não existe nenhuma relação interna: ao comprovar o fato de uma revelação consegue-se abstrair completamente de seu conteúdo. Aliás, será que um “intervir extraordinário” de Deus nesse mundo pode ser tão facilmente constatado enquanto tal como essa teoria o supõe? Aqui, Deus não é pensado segundo um tipo de causa intramundana, ampliado ao infinito e, junto ao mundo, subsumido ao mesmo conceito de realidade? Com razão, Karl Rahner afirma contra tal conceito de Deus: o cristão de hoje “não pode pensar Deus como se fosse um tipo de pico mundial monárquico supremo de cujos planos e concepções são bastante conhecidos, que se possa utilizar como garantia para que o mundo siga o curso que se arranjou por conta própria”.
 Mais outra objeção levanta-se contra o procedimento da teologia fundamental tradicional. Segundo a doutrina eclesial, os mistérios da fé cristã são cognoscíveis em sua verdade somente para a fé. Apenas no Espírito Santo se tem acesso a eles. Para essa sua compreensão, o Vaticano I se remete ao 2º cap. da 1ª Carta aos Coríntios, extremamente importante para uma teologia fundamental adequada, bem como ao dito [logion] de Jesus em Mt 11,25: “Eu te louvo, ó Pai, Senhor do céu e da terra, porque ocultaste estas coisas aos sábios e doutores e as revelaste aos pequeninos”.
 Caso o fato de uma revelação divina pudesse ser evidenciada anterior à adesão à fé, então, seria possível alcançar a verdade de seu conteúdo por meio de uma simples conclusão.

Certamente, nisso não se trataria de uma evidentia intrinseca na qual o conteúdo de revelação tornar-se-ia inteligível por razões internas. Mas também uma evidentia extrinseca, isto é, uma intelecção na verdade do conteúdo de revelação somente por causa do mero fato da revelação – tudo o que Deus diz é necessariamente verdadeiro –, seria uma evidência real que contradiz ao fato de que, diante dos sábios e doutores deste mundo, a verdade da fé permanece oculta.

Naturalmente, pode-se objetar contra esse argumento de que tal evidentia extrinseca não seja aqui uma evidência em sentido próprio e sim apenas um tipo de certeza moral cuja falta de rigor será suprida somente pela graça. Contudo, que compreensão da graça é essa se esta é pensada como substituição por falta de intelecção?

Dessa forma, na teologia fundamental tradicional parece tratar-se de uma compreensão de revelação que – apesar de todas as afirmações contrárias – ou é logicamente inconsistente ou, então, não é capaz de escapar do erro do racionalismo. Sua teimosia se explica apenas pelo fato de que o erro contrário do fideísmo parece ser mais perigoso ainda para a fé cristã.

Racionalismo consiste na opinião de que a verdade da fé pode ser conhecida com a mera razão: considera-se possível uma transição contínua da razão à fé. Inversamente, o fideísmo renuncia-se a dar conta da fé diante do não-crente. Ele move-se dentro de um ciclo no qual o argumento final sempre diz: “Isso tem que crer-se assim mesmo!” Razão e fé emergem aqui como totalmente separadas uma da outra. A carência de intelecção racional é substituída pela referência a uma suposta graça. A essa concepção também pertencem todas as exortações de “ousar” o pulo para dentro da fé, justamente porque seria justificável apenas posteriormente, na própria fé. Desse jeito pode-se argumentar em qualquer religião.

Entre ambos os extremos de racionalismo e fideísmo existem as mais diversas formas mistas, tal como o sistema acima mencionado de uma certeza apenas moral do fato da revelação. Dessa maneira, o todo, agora, se torna inconsistente mesmo. Como se pode escapar do dilema de racionalismo e de fideísmo realmente?

2
Teologia fundamental hermenêutica

De acordo com a fórmula indicada no início, de todo jeito, a fé tem a ver com “palavra de Deus”, portanto, com nosso ser interpelado por Deus. Poder-se-ia dizer também: trata-se da comunhão do ser humano com Deus.

Mas, enfim, o conceito de tal “palavra de Deus” é realmente sensato? Talvez a comunhão com Deus seja uma coisa impossível, levando em conta a doutrina do absoluto de Deus ensinada na tradição? A partir do significado da palavra “Deus” poder-se-ia levantar objeções graves contra a fala de uma “palavra de Deus”. Perante as múltiplas pretensões de revelação recomenda-se, em primeiro lugar, uma crítica imanente na qual a palavra “Deus” passe a ser o critério pelo sentido no qual a fala de uma “palavra de Deus” pode dar-se.

2.1
O significado da palavra “Deus”

Quem diz “palavra de Deus” há de indicar o significado da palavra “Deus”; doutro modo, não se entenderia de jeito nenhum, o que a proclamação de fé cristã realmente quer.

A filosofia da religião fala de Deus como de um “ser absoluto, transcendente, pessoal”. Desde Feuerbach, a crítica da religião objeta que essa imagem apenas é uma autoprojeção humana: o ser humano projetaria uma imagem ideal de si mesmo ao infinito, mas, justamente assim, permaneceria preso em sua miséria inalterada. Não se pode refutar que tal caracterização diz respeito a uma imagem de Deus muito difundida. Se a fé cristã for interpretada mediante pressuposição dessa imagem de Deus, ela degenera numa ideologia calamitosa. Nenhuma pretensão de revelação que opera com tal “ser supremo” merece ser levado a sério.

A tradição bíblica tem outro conceito de Deus capaz de resistir à acusação de autoprojeção humana. Ela fala de Deus como do “criador do mundo” em um sentido abrangente. Que isso quer dizer? Partimos da realidade de nossa experiência, natureza e história, pessoa e comunidade, alegria e sofrimento, vida e morte. Por meio do conceito bíblico de criação Deus é definido adequadamente como aquele “sem quem nada disso tudo é”. Como essa frase há de ser fundamentada? Toda realidade mundana é uma simultaneidade de ser e não-ser, de sentido e sem-sentido. Só se pode tratar de reconhecer essa problemática última do mundo. Definitivamente, há de distanciar-se da tentativa de uma “fórmula de tudo” que tudo explica. Não se pode divinizar nada no mundo por torná-lo absoluto ou, do contrário, declará-lo tão vil que se desespera diante dele.
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Tal unidade de opostos, como cada realidade mundana o representa, pode ser reconhecida e, em sua descrição, ser diferenciada de uma contradição contraditória somente de tal forma que, por ela, indiquem-se duas referências distintas as quais, por sua vez, não se excluam novamente. Tais referências só se encontram no conceito de relação: ser relacionado a (por isso “ser”) – em diferença de (por isso “não-ser”). Ser criado “do nada” significa, portanto: em tudo em que nós nos distinguimos do nada, a saber, em relação a toda a nossa realidade em qualquer aspecto, nós não somos nada senão um ser relacionado a outra realidade. Essa realidade pode ser definida somente por nosso ser totalmente relacionado a ela. Denominamos essa outra realidade de Deus. Nessa interpretação, ser criado não é uma alternativa a outras explicações do mundo das ciências da natureza. A única alternativa é ser Deus. Até mesmo um mundo desde sempre existente, ou um mundo cuja ordem é resultado do jogo do acaso, ainda não seria nada diferente do que um ser totalmente relacionado a / em diferença de. A doutrina tradicional do início temporal do mundo apenas significaria que inclusive o tempo também pertence ao lado do ser criado.

No entanto, não tem nada mais abstrato do que tal “prova de Deus”. Pois, a rigor, Deus não conhecido aqui em si mesmo, mas nós conhecemos sempre apenas o que é diferente dele, mas que remete a ele.

Se Deus é aquele “sem quem nada é”, emerge sim, nesse conceito de Deus, toda a realidade concreta à qual o ser humano está exposto de todo jeito (inclusive do próprio eu). Contudo, Deus mesmo em seu “em si” permanece fora de todo compreender. Pode-se conhecer a Deus, dessa forma, apenas no modo da ausência.

Certamente, no seu ser totalmente relacionado a Deus em total diferença dele o mundo é, ao mesmo tempo, semelhante e dessemelhante a Deus. Na semelhança fundamenta-se a via affirmativa da doutrina de Deus que faz – de forma referente – afirmações positivas de Deus: da realidade do mundo conclui-se à sobre-realidade de Deus, de nosso ser pessoa conclui-se que ele é sobre-pessoal, conhecer e querer absolutos, plenitude pura de vida e perfeição. Na dessemelhança do mundo em relação a Deus baseia-se a via negativa que faz – novamente apenas de forma referente – afirmações negativas de Deus: Deus é in-finito, imutável, in-compreensível etc. Porém, e isso agora é decisivo, essa analogia (semelhança e dessemelhança) do mundo com relação a Deus é de cunho inteiramente unilateral. Se o mundo distingue-se de Deus pelo fato de relacionar-se a ele, Deus distingue-se do mundo por meio de si mesmo em inacessibilidade absoluta. Por essa razão, Deus, por sua vez, é somente dessemelhante do mundo. A isso remete a via eminentiae da doutrina de Deus que apenas sublinha mais uma vez que o falar da via affirmativa e da via negativa era meramente referente: suas afirmações são como que nada em comparação com a realidade verdadeira de Deus. Todo falar de Deus desemboca em emudecer.

Portanto, ser criado do nada quer dizer um fundir em uma relação total e com isso unilateral. Exclui-se a possibilidade de que o mundo, para além disso, torne-se, ele mesmo, termo constitutivo
 de uma relação de Deus a ele. Essa é a razão verdadeira pela “autonomia relativa” da realidade criada, que significa que, principalmente, Deus não pode emergir como fator singular no mundo. Em nenhum sentido pode-se argumentar com Deus, simplesmente porque falta a base ontológica para tal dedução.

O que resulta disso para a nossa pergunta pela possibilidade de “palavra de Deus”? A unilateralidade da relação real de todo ser criado a Deus, sempre ensinada na tradição teológica, representa a objeção mais grave contra um falar supostamente piedoso de uma “intervenção especial” de Deus no mundo. Pois dessa maneira desmente-se que o mundo já está, de antemão, nas mãos de Deus obedecendo a sua vontade oculta. Tudo o que é diferente de Deus é, enquanto tal, mero mundo cuja dependência total de Deus, contudo, já não admite mais nenhum aumento. Se algum acontecimento no mundo corresponde ou não às leis da natureza não faz diferença alguma diante de Deus e, por essa razão, também não é religiosamente relevante. No entanto, também a fala de uma “palavra de Deus” parece, agora, ser contraditória, porque ela justamente implica uma relação real de Deus ao mundo se é que somos realmente interpelados por Deus. Uma relação real de Deus ao mundo pela qual nós seríamos o termo constitutivo, degradaria Deus a uma parte de um sistema. [Ela] Seria uma contradição ao nosso ser criado do nada.

2.2
“Palavra de Deus” na pregação cristã
Mesmo assim, a pregação cristã fala de “palavra de Deus”. Ela afirma que Deus está voltado ao mundo, portanto, que se relaciona realmente a ele. Mas essa relação de Deus ao mundo é, na verdade, aquele amor no qual ele [Deus] relaciona-se ao seu divino em-face-de “antes da fundação do mundo” (Jo 17,24; Ef 1,4; 1Pd 1,20; cf. Rm 16,25s). À base da pregação cristã encontra-se uma compreensão trinitária de Deus segundo a qual o amor de Deus ao mundo é o mesmo no qual ele está voltado ao seu próprio Filho desde toda eternidade, a saber, o Espírito Santo.
 Justamente por causa disso o amor de Deus ao mundo não tem sua medida no mundo, mas no Filho. Ele não pode ser “lido” no mundo, mas há de ser sobre-dito na palavra e é conhecido somente na fé. Nesse sentido existe, de fato, uma relação real de Deus ao mundo, só que seu termo constitutivo, que a constitui como relação, não é o mundo, mas Deus; o mundo apenas pode ser seu termo secundário.

Para tal compreensão de palavra de Deus é necessário remeter-se a Jesus Cristo. Essa á a importância da encarnação do Filho: somente a partir dele mesmo pode ficar revelado que nós alcançamos comunhão com Deus no seu Espírito Santo. Nesse mistério fundamental todas as demais afirmações dogmáticas são incluídas. Precisa-se da Igreja porque “a fé provém do ouvir” (Rm 10,17), portanto, provém de comunidade e visa formar nova comunidade. Pode-se definir a Igreja como comunidade daqueles que, por referência a Jesus Cristo, crêem e confessam que qualquer comunidade verdadeira está repleta do Espírito de Deus e que nisso há um sentido contra o qual nem a morte tem poder. Por conseguinte, na fé cristã se trata da importância oculta, última de amor. Revelar essa importância oculta de amor e, dessa maneira, libertar para verdadeira solidariedade humana, é missão da Igreja. Na Igreja, o Espírito Santo revela-se como um e o mesmo em Cristo e nos cristãos.

Portanto, o conteúdo fundamental da palavra de Deus consiste na compreensão trinitária de Deus e seu desdobramento em encarnação e envio do Espírito Santo como explanação pelo fato de como o ser humano tem comunhão com Deus no Espírito Santo. O conteúdo da palavra de Deus somente explica sob quais condições só se pode falar do evento de uma palavra de Deus. Somente numa compreensão trinitária de Deus o conceito de revelação já não é logo uma contradição em si mesma. Uma relação real de Deus ao mundo como está implicada na afirmação de uma palavra de Deus dirigida a um ser humano, só pode ser pronunciada sem contradição óbvia como a relação do Pai ao seu próprio Filho na qual somos acolhidos. Por essa razão, a palavra de Deus não é a comunicação de quaisquer mistérios do além, mas a autocomunicação de Deus por meio de Jesus Cristo no Espírito Santo. A pregação cristã é compreensível como palavra de Deus somente de tal forma que queira dizer que, apesar de sua finitude e condicionalidade, o ser humano, ainda assim, é amparado no amor infinito e incondicional de Deus. Por isso, nenhum sofrimento e nem sequer a morte é capaz de separá-lo da comunhão eterna com Deus.

Então, nossa fé tem um conteúdo. Fé no sentido da pregação cristã jamais pode restringir-se a mera confiança sem conteúdo porque a comunhão com Deus só pode ser expressa numa compreensão trinitária de Deus de tal maneira que não se possa comprovar nela nenhuma contradição. Por isso, a fé implica também implica a referência a Jesus Cristo na comunidade unida pelo Espírito Santo de todos aqueles que crêem.

2.3
A acolhida da palavra de Deus na fé somente

Se a pregação cristã quiser ser coerente consigo mesma ela há de entender a acolhida da palavra de Deus na fé como evento no Espírito Santo. Falando seriamente – ou seja, responder por seu próprio ser pessoa – “ninguém pode dizer: Jesus é o Senhor, a não ser no Espírito Santo” (1Cor 12,3). A pregação cristã é reconhecida mesmo como aquilo que pretende ser, a saber, como palavra de Deus, somente nessa fé. Enfim, pregação cristã acontece apenas onde fica claro que sua verdade é acessível somente à fé mesma e que se subtrai de qualquer outro juízo. Se isso permanece ofuscado, a própria pregação não é clara, mas confusa: a essência da fé cristã não transparece. Pelo fato da fé cristã só poder ser crida, de antemão, ela há de entender-se como graça. Já o II. Concílio de Orange (529), cujas afirmações foram reassumidas um milênio depois pelo Concílio de Trento depois que permaneceram quase que desconhecidas por muito tempo, havia ensinado contra a heresia do pelagianismo: “Se alguém diz que, como o crescimento, assim também o início da fé e a própria inclinação para crer (credulitatis affectus) [...] está em nós, não pelo dom da graça – isto é, pela inspiração do Espírito Santo que corrige a nossa vontade da incredulidade à fé, da impiedade à piedade –, mas pela natureza, se mostra adversário dos ensinamentos apostólicos”.
 Portanto, só se é capaz de crer devido ao fato proclamado a ser crido, de que, na verdade, diante de Deus, de antemão já não se é o ser humano natural, voltado a si próprio. Pois a partir de si mesmo, o ser humano tende naturalmente a considerar-se abandonado e não o ser humano que originalmente é amado infinitamente por Deus, o ser humano, então, em quem Deus está. Na fé apenas se torna manifesto o que é a nossa realidade oculta desde o início com a qual, porém, estamos em contradição enquanto confiamos, sem a fé, somente em nós mesmos.

Se, dessa maneira, a pregação cristã requer a acolhida de a fé ser entendida como graça, então, há de prosseguir-se perguntando qual a função crítica atribuída a esse fato em função da consumação da adesão à fé. Na teologia fundamental tradicional, a referência ao caráter de graça da fé suscita a impressão de que com isso pretexta-se um álibi questionável. Diferentemente numa teologia fundamental hermenêutica:

O fato que se pode acolher a fé somente como graça, significa que diante da pregação cristã (supondo que realmente se trate dela) qualquer posicionamento, para a qual um ser humano é capaz a partir de si mesmo, apenas pode ser incredulidade. A esta não pertencem apenas o não e a indecisão, mas também um sim compreensível como esforço próprio, consentindo com a pregação cristã de forma semelhante como, enfim, se pode acolher qualquer cosmovisão. Tal sim apenas seria incredulidade revestida de fé cristã, o que, aliás, é bem mais calamitoso do que incredulidade aberta. Frequentemente, uma pregação nebulosa ocasiona tal mal-entendido. Por essa razão, o seguinte apenas vale pressupondo que se é confrontado com pregação de fé clara. Seu critério consiste em que ela permanece fiel à sua própria pretensão de fé pura e que, por isso, explica seu conteúdo de tal forma que fique claro em que sentido ele [o conteúdo] de fato pode ser conhecido em sua verdade somente na fé, subtraindo-se de qualquer outro juízo.

2.4
A alternativa de fé e incredulidade

Desse modo, pregação de fé clara põe [o ouvinte] na alternativa de fé e incredulidade de tal forma que não haja mais nenhuma possibilidade terceira. Somente no ponderar dessa alternativa, pode-se dar conta da fé cristã.

Sob esse pressuposto dá-se como primeira tese:

Não somente a verdade da fé, mas também sua credibilidade, a saber, que a palavra da pregação cristã merece aquela fé a qual ela mesma requer e a qual deve ser um evento no Espírito Santo, é conhecido somente na fé. Não existe possibilidade alguma de evidenciar uma obrigação positiva para a fé, justamente porque a possibilidade de uma fé, não segundo uma cosmovisão, mas segundo a graça, não e acessível a nenhum outro conhecimento senão somente à fé. Com esta tese nos dirigimos contra qualquer forma de racionalismo pensável que tenta sustentar a fé com razões da razão. À primeira vista poderia parecer que uma tese tão radical justamente não faça jus aos textos do Vaticano I onde consta: “Se alguém disser que a revelação divina não pode tornar-se mais compreensível por meio de sinais externos, e que, portanto, os homens devem ser motivados à fé só pela experiência interna individual ou por inspiração privada: seja anátema; se alguém disser [...] que os milagres nunca podem ser conhecidos com certeza, nem se pode por eles provar a origem divina da religião cristã: seja anátema”.
 Mas se tal “prova”, de acordo com a intenção do Vaticano I, não pode ser entendida de forma racionalista, só pode consistir, em última consequência, na comprovação do fato ousado de que a pregação cristã permanece consequentemente fiel a sua pretensão de fé pura e assim distingue-se por princípio de qualquer [outra] cosmovisão. Mas, sendo assim, é suficiente comprovar que nenhuma posição, referente à pregação cristã, alheia à fé pode ser justificada.

Por isso, formulamos como segunda tese em complementação à primeira:

A incredibilidade da incredulidade, ou seja, o fato de que qualquer posicionamento a respeito da fé, ao qual o ser humano é capaz por conta própria, é inadequado, pode ser manifesto pela razão anterior à adesão à fé.

Na incredulidade (à qual pertence, como acima mencionado, também a indecisão ou uma aceitação da fé segundo mera cosmovisão) julga-se ao que não se tem acesso a partir desse ponto de visto autossuficiente. Dessa forma não está comprovado a falsidade da incredulidade, e sim sua ilegitimidade: onde quer que a alternativa de fé e incredulidade tenha chegado à clareza – essa condição, porém, há de ser dada – incredulidade representa comprovadamente uma infração à honestidade intelectual. Contra a pretensão de ser apalavra de Deus cognoscível apenas na fé e no Espírito Santo, portanto, contra uma compreensão trinitária de Deus, não se pode aduzir razão alguma a partir do mundo, que permitiria um juízo mundano dessa pretensão. Com essa tese da incredibilidade da incredulidade comprovável pela razão, nós nos dirigimos contra qualquer forma possível de fideísmo. Este pensa ser possível dispensar a fundamentação da fé diante do não-crente.
Somente através das duas teses mencionadas é possível conciliar as afirmações do Vaticano I, conduzidas de tal jeito contra o racionalismo tanto quanto contra o fideísmo, que a intenção do concílio não fica apenas preservada sem redução, mas assim chega a ser validada consequentemente.

2.5
As antinomias da fé

Da posição desenvolvida anteriormente [agora] também é possível responder o problema das antinomias da fé: como a fé pode ser, ao mesmo tempo, razoável e transracional e como pode a liberdade da decisão pela fé ser conciliada com a certeza da fé? A razoabilidade da fé cristã, assegurada pelo magistério eclesial junto à sua transracionalidade – “ainda que a fé esteja acima da razão, jamais pode haver verdadeira desarmonia entre uma e outra”
 – há de ser interpretada primeiramente de forma puramente negativa: a razoabilidade da fé não consiste em poder torná-la plausível por meio de razões da razão, mas no fato de que não há objeção consistente contra ela. Isto significa dizer que qualquer objeção contra a fé que remonta a razões da razão pode ser refutada no seu próprio campo mediante razões da razão. “Se a fé entrar em contradição com aquilo que é possível saber e o que resiste a um exame escrupuloso como conteúdo irrefutável do saber, então, tal fé assim chamada evidencia-se como pseudo-fé. Pois a fé não é assunto do saber (no sentido daquilo que é cientificamente constatável) e por isso nunca pode entrar em concorrência com tal saber (a não ser que este possa ser desmascarado cientificamente como pseudo-saber). Em detalhe, essa delimitação pode levar ao confronto com problemas não fáceis. Mas o principal disso é evidente”.
 A razão não pode sustentar a fé positivamente; inversamente, porém, a fé sustenta a razão positivamente: “A fé tampouco é ameaçada pelo saber que, antes, sendo fé verdadeira, liberta para a pesquisa escrupulosa do que pode ser sabido e contesta à incredulidade de portar-se como saber. Por isso, a fé, absolutamente, não é indiferente diante da pesquisa científica da realidade. Pois a fé justamente exige e promove o uso reto e adequado da razão. Isso a distingue da superstição”.

Apenas se levar-se em consideração a alternativa de fé e incredulidade, pode ser esclarecida a aparente contrariedade entre certeza da fé e seu caráter de uma decisão livre. A liberdade da fé não significa nem arbitrariedade nem é resultado de falta de razoabilidade. Antes pressupõe que a alternativa de fé e incredulidade tenha chegado à clareza para a razão. Há de ter se tornado claro que incredulidade não pode ser fundamentada.

No entanto, a liberdade da decisão entre fé e incredulidade não significa que o ser humano pode decidir-se a partir de si mesmo ou para a fé ou para a incredulidade. Pelo contrário, a partir de si mesmo ele apenas é capaz da incredulidade (sendo que pode oscilar entre não, indecisão e sim conforme qualquer cosmovisão o quanto quiser). Mas para a fé ele somente pode decidir-se naquela liberdade que é anunciada a ele crer como graça de Deus. Por isso, o Concílio de Trento ensina sobre a liberdade da fé que, de um lado, o ser humano é capaz de decidir-se para a fé somente pela inspiração do Espírito Santo, mas que, do outro lado, não fica passivo na acolhida dessa “inspiração”, “que certamente pode também repelir”.
 Por essa razão permanece válido também na fé que o ser humano, a partir de si mesmo, apenas é capaz de incredulidade e pode crer somente do modo que entende a fé como dom da graça divina. O caráter de graça da fé não significa uma limitação da universalidade de sua pretensão, como se fosse compreensível apenas àqueles que receberiam a fé enquanto outros ficariam excluídos da graça. Missão cristã que se dirige a cada ser humano em função de sua humanidade, antes, está fundamentada na convicção que a realidade verdadeira de cada ser humano consiste desde o início em Deus estar com ele de tal forma que apenas possa tratar-se de revelar tal verdade.

2.6
A relevância prática da fé cristã

Para a fundamentação da fé, a teologia fundamental remete-se aos milagres neotestamentários. Estes, porém, ela frequentemente entende como uma intervenção divina mundanamente constatável, isto é, no sentido da exigência dos doutores da lei de sinais. Dessa maneira, ela os interpreta erroneamente. Contudo, se o mundo se comporta de acordo com as leis da natureza ou não, a dependência total de Deus, em ambos os casos, é principalmente a mesma, pelo que aqui não consta nenhuma diferença religiosamente relevante.

A essência dos milagres neotestamentários é de outra. O princeps analogatum do milagre é a própria palavra da pregação cristã (cf. Mc 2,1-12, onde a maravilha da palavra do perdão dos pecados é dita pela boca de um ser humano). A partir da história humana, geralmente, não se esperaria tal palavra que requer fé pura e que, por meio de seu conteúdo, permanece realmente fiel à sua própria pretensão de ser a autocomunicação de Deus possível de ser acolhida somente na fé. É o milagre [acima] de todos os milagres que somos confrontados com tal compreensão trinitária de Deus na qual é unicamente possível afirmar coerentemente comunhão da criatura com Deus. Ademais, também a fé é milagre no sentido da pregação cristã (cf. Jo 4,46-54) que esta suscita. E, finalmente, é milagre o amor “multiplicador de pão” (cf. Jo 6,3-13) que emana da fé “movedora de montanhas” [(cf. Mt 21,21)]. Com este tríade de palavra, fé e amor, é designado o princípio de interpretação para todos os milagres neotestamentários. “A fé impele à obra. Mesmo se ela [a fé] não é obra humana e se refere a obras humanas e delas se orgulha, ainda assim, ela é fonte de obras. Pois ela é obra de Deus e, por isso, a origem de tais obras, de um jeito que, fora dela, se as procura em vão e dificilmente pode considerá-las possíveis, a saber, boas obras de fato, e isto significa ao mesmo tempo: de tais obras que têm futuro e, por isso, não são obras tolas e vis, mas [obras] sensatas e valiosas, não obras desumanas, mas [obras] verdadeiramente humanas, obras no seguimento e na pessoa de Jesus. Como afirma o Cristo joanino: ‘quem crê em mim fará as obras que faço e fará até maiores do que elas’ (Jo 14,12)”.

A fé na qual se sabe infinitamente amado por Deus na própria finitude liberta o ser humano do medo pela sua própria pessoa que resulta de sua transitoriedade. Tal medo é a raiz de toda falta de amor e de toda culpa. Na fé, o princípio de nosso agir não precisa mais ser o do medo da frustração. Portanto, na fé cristã trata-se, em última 

consequência, da libertação para amor verdadeiro, advinda de Deus, que não está mais a serviço da autojustificação, mas está orientado somente nas necessidades dos seres humanos.

Com isso designa-se, aproximadamente, a postura que Albert Camus descreveu em “A Peste” pela figura do “incrédulo” Dr. Rieux. Justamente essa postura reconhece a problemática do mundo e não a reprime ideologica ou utopicamente ou de qualquer outro jeito. Pelo contrário, ela se contenta de, no serviço ao ser humano, fazer de tudo o possível sem, por isso, vangloriar-se. Em uma fé cristã corretamente entendida, tal postura é tirada de sua anonimidade e torna-se universalmente proclamável.

Tradução de Michael Kosubek.
Fortaleza, em fev. 2011.
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